
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 219.318 - CE (2012/0173995-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS - DNOCS 
PROCURADOR : JOSÉ EDÍLSON DE FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIS CARLOS LISBÔA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
DESCONSTITUÍDA POR MEIO DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. DESNECESSIDADE. BOA-FÉ DO 
SERVIDOR. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
1. Cinge-se a controvérsia acerca da necessidade de ressarcimento ao 
Erário de valores recebidos indevidamente pelo agravado, por força de 
decisão judicial posteriormente desconstituída por meio de Ação 
Rescisória. In casu, o agravado recebeu o pagamento relativo ao índice de 
84,32%.
2. O STJ analisa a matéria sob duas óticas: a) o pagamento supostamente 
indevido ocorre por erro da Administração, ou interpretação errônea, ou aplicação 
inadequada de lei; ou ainda por decisão judicial transitada em julgado; e b) o 
pagamento decorre de decisão judicial de caráter precário.
3. No primeiro caso, o STJ entende que " eventual utilização dos recursos por 
parte dos servidores para a satisfação das necessidades materiais e alimentares é 
plenamente justificada. Objetivamente, a fruição do que foi recebido 
indevidamente está acobertada pela boa-fé, que, por sua vez, é consequência da 
legítima confiança de que os valores integravam o patrimônio do beneficiário." 
(AgRg no RESP 1.263.480/CE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
Dje 9.9.2011). Assim, não é necessária a restituição dos valores recebidos 
indevidamente ao Erário, desde que comprovada a boa-fé do servidor.
4. Destaco ainda que, no julgamento do Resp 1.244.182/PB, de relatoria do Min. 
Benedito Gonçalves, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consignou-se que 
o art. 46 da Lei 8.112/1990 deve ser interpretado com temperamentos, em razão 
dos princípios gerais do direito, como o da boa-fé.
5. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe examinar questão 
referente ao art. 97 (cláusula de reserva de plenário) da CF/88 em Recurso 
Especial, ainda que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário. 
6. Agravo Regimental não provido. 

Documento: 1186363 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/05/2013 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 219.318 - CE (2012/0173995-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS - DNOCS 
PROCURADOR : JOSÉ EDÍLSON DE FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIS CARLOS LISBÔA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 377-379, e-STJ) que negou 

seguimento ao recurso, ante o entendimento de que é desnecessária a restituição ao Erário de 

valores recebidos indevidamente por força de decisão judicial transitada em julgado, 

posteriormente desconstituída por meio de Ação Rescisória, uma vez que neste caso é 

presumida a boa-fé do servidor.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, alegando que "uma vez 

citado o servidor, tem ele ciência de que a verba pode ser-lhe suprimida, não podendo 

desfazer-se dos valores para não os restituir, sob pena de enriquecimento sem causa, a ser 

suportado por toda a sociedade, não lhe assistindo a circunstância de os valores constituírem 

parcela de natureza alimentar" (fl. 388, e-STJ). Requer ainda o prequestionamento do art. 97 

da Constituição Federal, a fim de viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário no STF.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 219.318 - CE (2012/0173995-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em  28.9.2012.

Em que pesem as argumentações do agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

In casu, o agravado recebeu o pagamento relativo ao índice de 84,32% por 

força de decisão judicial, posteriormente desconstituída por meio de Ação Rescisória. 

Conforme consignado na decisão agravada, esta Corte Superior analisa tal 

matéria sob duas óticas: a) o pagamento supostamente indevido ocorre por erro da 

Administração, ou por interpretação errônea ou aplicação inadequada de lei; ou ainda por 

decisão judicial transitada em julgado; b) o pagamento decorre de decisão judicial de caráter 

precário.

No primeiro caso, o STJ entende que " eventual utilização dos recursos por 

parte dos servidores para a satisfação das necessidades materiais e alimentares é plenamente 

justificada. Objetivamente, a fruição do que foi recebido indevidamente está acobertada pela 

boa-fé, que, por sua vez, é consequência da legítima confiança de que os valores integravam o 

patrimônio do beneficiário." (AgRg no RESP 1.263.480/CE, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, Dje 9.9.2011). Assim, não é necessária a restituição dos valores recebidos 

indevidamente ao Erário, por ser presumida a boa-fé do servidor.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
NÃO DEFINITIVA. REFORMA DA DECISÃO EM RECURSO ESPECIAL.  
CRITÉRIOS  PARA IDENTIFICAÇÃO DA BOA-FÉ OBJETIVA. 
INEXISTÊNCIA DE COMPORTAMENTO AMPARADO PELO DIREITO 
NO CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES ART. 46 DA LEI N.8.112/90. NÃO APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 7/STJ.

(...) 
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5. É por esse motivo que, segundo esta Corte Superior, os 
valores recebidos indevidamente, em razão de erro cometido pela 
Administração Pública ou em decorrência de decisão judicial transitada 
em julgado e posteriormente reformada em ação rescisória, não devem 
ser restituídos ao erário. Em ambas as situações, eventual utilização dos 
recursos por parte dos servidores para a satisfação das necessidades 
materiais e alimentares é plenamente justificada. Objetivamente, a fruição 
do que foi recebido indevidamente está acobertada pela boa-fé, que, por 
sua vez, é consequência da legítima confiança de que os valores 
integraram em definitivo o patrimônio do beneficiário.

6. Situação diferente - e por isso a jurisprudência do STJ permite a 
restituição - ocorre quando os valores são pagos aos servidores em decorrência 
de decisão judicial de característica precária ou não definitiva. Aqui não há 
presunção de definitividade e, se houver e, se houve confiança neste sentido, esta 
não era legítima, ou seja, não era amparada pelo direito.

7. Se não havia razão para que o servidor confiasse que os 
recursos recebidos integraram em definitivo o seu patrimônio, qualquer ato de 
disposição desses valores, ainda que para fins alimentares, salvo situações 
emergenciais e excepcionais, não pode estar acobertado pela boa-fé, já que, é 
princípio basilar, tanto na ética quanto no direito, ninguém pode dispor do que não 
possui.

8. No caso dos autos, os valores que foram pagos aos servidores 
não são decorrência de erro de cálculo efetuado pela administração, mas sim de 
decisão judicial que ainda não havia transitado em julgado, e que foi 
posteriormente reformada. Ademais, em nenhum momento houve concordância 
da administração com a quantia que foi paga, o que demonstra que sempre houve 
controvérsia a respeito da titularidade.

9. Se os agravantes utilizaram desses valores, sem possuir a 
legítima confiança de que lhes pertenciam, não há como identificar a boa-fé 
objetiva nessa conduta. Portanto, sendo a decisão judicial final desfavorável aos 
servidores, a devolução do que foi pago indevidamente se faz possível, nos termos 
do art. 46 da Lei n. 8.112/90.

10. Vale ressaltar que concluir pela ausência de boa-fé objetiva 
dos agravantes não implica em violação da Súmula 7/STJ, pois em nenhum 
momento se negou ou alterou os fatos que foram consignados pela instância 
ordinária, eles apenas sofreram uma nova qualificação jurídica.

Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1263480/CE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9/9/2011, grifei).

Destaco ainda que, no julgamento do Resp 1.244.182/PB, de relatoria do Min. 

Benedito Gonçalves, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consignou-se que o art. 46 da 

Lei 8.112/1990 deve ser interpretado com temperamentos, em razão dos princípios gerais do 

direito como o da boa-fé. Transcrevo a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
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PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO 
CPC.

1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de devolução 
ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando pagos 
indevidamente pela Administração Pública, em função de interpretação 
equivocada de lei.

2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com 
alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, 
como a boa-fé.

3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se 
uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor 
público.

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

5. Recurso especial não provido. (Resp  1244182/PB, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, Dje 19.10.2012).

Por fim esclareço que, sob pena de invasão da competência do STF, descabe 

analisar questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 

Recurso Extraordinário. 

Portanto, não merece reparo o decisum objurgado. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0173995-5 AREsp 219.318 / CE

Números Origem:  200481000219217  20048100021921701  5972005  9047730  93007  9505269145

PAUTA: 16/10/2012 JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS
PROCURADOR : JOSÉ EDÍLSON DE FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : LUIS CARLOS LISBÔA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS
PROCURADOR : JOSÉ EDÍLSON DE FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : LUIS CARLOS LISBÔA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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